PARECER Nº 1880, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 77, DE 2017


De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epigrafe pretende instituir a obrigatoriedade de divulgar despesas com locação de imóveis particulares pelo poder público estadual. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e versa sobre o direito constitucional à informação, como corolário do princípio da transparência e da publicidade dos atos da Administração Pública, estando de acordo com o artigo 37, “caput” e § 3°, e 216, § 2°, da Carta Magna.

Nesse sentido, observamos que a medida proposta está em consonância com a Lei Federal n° 11.527, de 2011 – Lei de Acesso à Informação, uma vez que busca a divulgação de uma informação de interesse público independentemente de solicitação, que se mostrará eficiente para aumentar o controle sobre a Administração Pública, especialmente no que concerne à economicidade e à eficiência.

É fundamental destacar que a Lei de Acesso à Informação, bem como seu regulamento, não fornece ao intérprete um rol exaustivo quanto a cada tipo de dado que deve ser divulgado, e a forma de divulgação.

Em decorrência das diretrizes expressamente previstas na citada lei, mormente quanto ao estímulo e enraizamento da cultura da publicidade, espera-se que veículos públicos, especialmente os portais eletrônicos de órgãos e entidades da Administração, aumentem a quantidade de informações disponíveis independentemente de solicitação, conforme um critério razoável de relevância.

Assim, entendemos que as informações acerca da relação de inquilinato do poder público com particulares, por importar despesas relevantes, moduláveis de acordo com as oscilações do mercado imobiliário, devem figurar no rol de dados disponíveis de modo altamente irrestrito ao público – e barato – que é o portal da transparência. Com isso, evitam-se distorções, superfaturamentos e práticas imorais ou mesmo ilícitas.

Ao fazê-lo, a Administração estará concretizando um ideal previsto pela Lei de Acesso à Informação, nos termos de seu artigo 8°:

Art. 8o  – É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

[...]

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

[...]

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

Mostra-se adequada, portanto, sob a ótica constitucional e legal, a matéria em tela. No entanto, com o objetivo de aperfeiçoar sua redação, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se à ementa e ao “caput” do artigo 1° do Projeto de Lei n° 77, de 2017, a seguinte redação:

“Determina a divulgação, pela Administração Pública, de informações relativas à locação de imóveis particulares.

Artigo 1º – Os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Estado devem divulgar em seus portais da transparência na internet as respectivas despesas com locação de imóveis particulares.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 77, de 2017, com a emenda ora proposta.

a) Professor Auriel - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Célia Leão – Geraldo Cruz – Professor Auriel - Marta Costa – Afonso Lobato – Fernando Cury – Gilmaci Santos – Márcio Camargo 

